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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 239, DE 2012
Mensagem A-nº 017/2013, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 6 de fevereiro de 2013
Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 239, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.021.


De iniciativa parlamentar, a propositura cria o “Índice Paulista de Acessibilidade das Pessoas Portadoras de Deficiência ou com Mobilidade Reduzida nos Municípios – IPAM”, a ser calculado e publicado com intervalo mínimo de 12 (doze) meses, sob a forma de “ranking”, e dá providências correlatas. 

Reconheço os elevados propósitos do legislador em buscar instituir medida com vistas a estimular os municípios paulistas a desenvolverem ações voltadas à promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. Vejo-me, todavia, compelido a negar assentimento ao projeto pelas razões que passo a expor.

A matéria sobre a qual versa a proposição reflete ato materialmente administrativo, conexo a aspectos gerenciais internos da Administração Pública, que se insere na esfera de atribuições privativas do Governador do Estado (artigo 47, inciso II da Constituição do Estado, em simetria com o artigo 84, II, da Constituição Federal), a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.

Nessa esteira, desconsidera o postulado básico norteador da divisão funcional do Poder, segundo o qual constitui competência privativa do Governador dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, com o auxílio de Secretários de Estado, bem como praticar os demais atos de administração.

Dessa forma, verifica-se que a propositura invade competência conferida privativamente ao Chefe do Poder Executivo e, por consequência, viola o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

Com relação ao tema, o Supremo Tribunal Federal já firmou posição no sentido de que cabe ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de lei que disponha sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias e de órgãos da administração pública (art. 84, II e IV e art. 61, § 1º, II, da Constituição Federal). Basta conferir os acórdãos: ADIn nº 2.808-1/RS, Rel. Min. Gilmar Mendes; DJ 17.11.2006; ADIn nº 3.751-0/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes; DJ 24.08.2007 e ADIn nº 2.750-6/ES; Rel. Min. Eros Grau, DJ 26.08.2005.

Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 239, de 2012, restituo o assunto para o oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
